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RESUMO 
 
Este artigo tem como objetivo discutir a importância da questão de memória de 
eventos, e até mesmo horrores, do passado no âmbito educacional. As ações e falas 
do governo Bolsonaro, que nega a existência da ditadura militar brasileira (1964-1985), 
serão examinadas para avaliar o impacto que isto terá no ensino deste momento 
histórico. Autores que discutem a importância e a problemática em torno da memória 
serão trazidos, a finalidade será evidenciar como o silêncio sobre determinados temas 
pode ser usado como forma de política de esquecimento. 

 

Palavras-chave: Autoritarismo; Ditadura; Memória. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A memória é um aspecto fundamental para a formação da identidade de um 

povo, esta construção de narrativas pode se dar de diversas formas. Porém, o que é 

importante destacar é que a memória histórica e sua formação, por meio de pesquisas 

extensas e coleta de arquivos, é de suma importância sociopolítica. 

A ditadura militar brasileira (1964-1985) foi um período extremamente violento 

da história do país. Onde havia censura, perseguição política e assassinatos de 

supostos “inimigos internos”. No entanto, esforços do novo governo vêm tentando 

alterar a forma como se vê este período e a forma que ele é ensinado, reforçando o 

discurso da “ditabranda”, isto é, que o governo dos militares não deveria ser mais 

                                                      
1 Estudante de Ciências Sociais. Contato: luan.piovani98@gmail.com 

 

http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/
http://www.uel.br/revistas/lenpes-pibid/


 2 
 

Edição Nº. 10, Vol. 2, jan./dez. 2020. ISSN 2317-9961. Inserida em: http://www.uel.br/revistas/lenpes-
pibid/ 

 

considerado como sendo um governo autoritário, mas sim um movimento que salvou 

o Brasil do “terror vermelho”. 

O golpe de 1964 também virou alvo de reinterpretação histórica. Figuras chave 

do atual governo já afirmaram que não houve um golpe militar no país, muito menos 

uma ditadura. O próprio chefe do Executivo nega estes fatos históricos, e instruiu as 

Forças Armadas a comemorar o aniversário de 55 anos do golpe de 1964 no ano 

passado. 

Medidas para tirar o peso sobre a memória da ditadura já estão sendo tomadas 

de forma paulatina pelo atual governo. O Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) 

do ano de 2019 não conteve questões sobre o período militar, e o ministro da 

Educação, Abraham Weintraub, afirmou que este momento histórico é um “tema 

polêmico”. Já o presidente Bolsonaro, após a prova do ENEM, afirmou que “nunca 

teve ditadura no Brasil” e que havia “direito de ir e vir e liberdade de expressão” no 

regime. 

Os atos do atual governo evidenciam a sua tendência autoritária, o que explica 

a tentativa de relativizar o autoritarismo do período de 1964 a 1985. Duas figuras 

ligadas ao Executivo já afirmaram que um “novo AI-5” talvez aconteça, caso o Brasil 

venha a ter protestos generalizados como ocorreu no Chile. 

É necessário entender quais são as motivações políticas para esta mudança 

de discurso e de narrativas, e quais serão os impactos que estas ações terão no 

campo da educação. Marilena Chauí afirma que é necessário efetuar um trabalho de 

“desconstrução da memória, desvendando não só o modo como o vencedor produziu 

a representação de sua vitória, mas, sobretudo, como a própria prática dos vencidos 

participou desta construção” (CHAUÍ, 1984, p.17). 

MÉTODO DE ANÁLISE E PESQUISA 

 

A análise será feita tendo como base nos atos de governos anteriores que 

agiram em prol de políticas de memória, como o relatório final da Comissão Nacional 

da Verdade (CNV). No campo educacional será examinado a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) que tem como um dos objetivos, na área das ciências humanas, a 

promoção dos direitos humanos (ONU – 1948). 
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Será feito um levantamento bibliográfico de autores que discutem a importância 

da questão de memória no âmbito escolar. A argumentação se dará em torno de 

correntes e autores que debatem sobre a importância de como o esquecimento e o 

silêncio podem ser usados para fins políticos. Autores da Escola de Frankfurt, como 

Walter Benjamin e Theodor Adorno, que reafirmam a importância do ensino da história 

para que eventos, como os horrores do nazismo, não tornem a ocorrer; a filosofa 

Hannah Arendt e sua importante discussão também será abordada. 

DESENVOLVIMENTO 

 

Há autores e correntes que divergem na discussão sobre a importância da 

memória, e como ela é transmitida. A tradição durkheimiana afirma que cada grupo 

possui um complexo hierarquizado e bem estruturado que seria a sua memória 

coletiva, que teria o objetivo de mostrar o que é comum ao grupo e o que os diferencia 

dos demais, ou seja, estabelece fronteiras socioculturais. 

Maurice Halbwachs (apud POLLAK, 1989) acrescenta que o caráter coletivo da 

memória não se dá por meio da coerção, muito menos através da violência simbólica, 

o que ocorre é uma adesão afetiva que fortalece a coesão social no grupo. Esta 

adesão ocorre após um processo de “negociação”, onde se concilia a memória 

individual com a coletiva, isto é, encontra-se uma base comum para que seja 

assentado a memória do agrupamento. 

A perspectiva construtivista busca compreender os processos e os atores 

envolvidos na construção da memória coletiva, e como se dá o trabalho contínuo para 

a manutenção desta. Os construtivistas, ao privilegiar a análise dos excluídos, 

ressaltam a importância das memórias subterrâneas, que se o opõe a dita “memória 

oficial” ou “nacional”. Com isto, acentuam o caráter destruidor e opressor que a 

memória nacional pode ter, por não permitir a ascensão de narrativas que disputam 

com ela. Estas narrativas oprimidas, entretanto, sobrevivem através da história oral 

que são transmitidas nos grupos dominados; e florescem em momentos de crise de 

narrativas, onde há contestação da sociedade civil. 

A memória “clandestina”, uma vez que consegue romper com o silêncio, invade 

o espaço público. Inúmeras reivindicações passam a surgir e disputar com a memória 

oficial; a repressão sobre outras narrativas não conduz ao esquecimento, a sociedade 
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civil resiste e mantêm vivas estas histórias que são transmitidas oralmente, e 

aguardam um momento oportuno para ressurgir. O desejo para registrar o que sabem 

aumentam quando as testemunhas oculares sabem que estão para desaparecer, isto 

faz com que elas queiram registrar as suas lembranças. A problemática que se pode 

encontrar, principalmente se forem memórias de longo prazo, seria o quão intacto e 

fiel seriam as informações coletadas. 

Há uma separação, ou fronteira, que separa o dizível do indizível. Este último 

seriam as narrativas subterrâneas de grupos minoritários; enquanto a memória 

coletiva organizada, tomada como sendo “oficial”, seria o que o Estado, ou a 

sociedade majoritária, deseja transmitir, seja uma transmissão passiva ou impositiva. 

A memória oficial precisa ser aceita e tem que ter certo nível de credibilidade, quando 

um destes fatores é débil pode fazer com que as memórias clandestinas passem do 

“não dito” para o campo contestatório. 

Segundo Michael Pollak: 

A memória, essa operação coletiva dos acontecimentos e das 
interpretações do passado que se quer salvaguardar, se integra, como 
vimos, em tentativas mais ou menos conscientes de definir e de 
reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais entre 
coletividades de tamanhos diferentes [...] (POLLAK, 1989, p. 9). 

Esta citação mostra o que está em jogo na disputa pela memória, que seria a 

própria identidade individual e do grupo. É preciso que se entenda o que separa as 

memórias subterrâneas da memória oficial, e porque atores sociais se esforçam tanto 

para que está última prevaleça sobre as demais. Também é de suma importância 

compreender qual o impacto da relativização do passado autoritário pode ter na 

sociedade brasileira. 

Theodor Adorno (2003), em seu texto “Educação após Auschwitz”, afirma que, 

após os horrores do nazismo, a educação tem que carregar a missão de impedir que 

horrores como os de Auschwitz tornem a repetir. O ensino não deve ser severo e 

atitudes brutais, como o bullying ou trotes de qualquer espécie, devem ser reprimidos. 

Segundo o autor, a barbárie continuará existindo enquanto houver condições para tal. 

Nenhum horror do passado deve ser minimizado, ou ser tido como sendo um 

fenômeno superficial. Estes atos podem acabar por naturalizar o ocorrido, o que por 

sua vez pode abrir portas para novos horrores. Uma consciência geral precisa ser 

construída, mostrar as atrocidades da história para os indivíduos para assim reafirmar 
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a importância de princípios éticos e fortalecer as instituições democráticas; o povo que 

foi capaz de cometer grandes barbaridades, como o nazismo na Alemanha, tem que 

ser capaz de fazer uma reflexão autocrítica e manter viva a memória do ocorrido, este 

seria o aspecto fundamental da educação para Adorno. 

Esta autocritica precisa ser vista no Brasil, principalmente quando temos um 

governante que nega o passado autoritário. É preciso compreender como há hoje no 

país indivíduos que pedem a volta dos militares, exigindo uma intervenção e/ou o 

fechamento do congresso, que pedem o fim da democracia. Dito de outro modo, é 

preciso entender onde falhamos no exercício da memória. 

O “ser duro”, o pensamento que toma a virilidade como sendo um grau máximo 

de suportar dor, pode significar uma educação que gere indiferença em relação a dor 

em geral. O filosofo alemão critica esta tendência, que se faz presente na educação 

“tradicional” que ele chama, onde se premia a dor e o sofrimento. No Brasil esta ideia 

de “ser duro” vivencia uma expansão no atual governo, com o incentivo do modelo de 

escola cívico-militar, onde a rígida disciplina militar e os “bons costumes” seriam 

disseminados. 

Para Adorno (2003), o ambiente propicio para que uma tragédia como a de 

Auschwitz torne a ocorrer seria onde houver um nacionalismo ressurgente. Quando 

isto ocorre há um aumento nas polarizações, os grupos passam a não se reconhecer 

mais e se verem como inimigos; e com a globalização este quadro se agrava, pois, o 

nacionalismo acaba por ser mais agressivo para se fixar. Isto está ocorrendo no 

cenário brasileiro, o agravante no ensino seria a tentativa de rever, ou relativizar, o 

passado ditatorial; este fato seria um golpe duro contra o regime democrático 

brasileiro construído pós-1985. 

Esta destruição para uma subsequente reconstrução do passado pode ser tida 

como sendo uma manipulação de narrativas, ou seja, um ataque direto ao direito à 

verdade dos fatos. Os conflitos entre a verdade e o poder político não ocorrem apenas 

na contemporaneidade, porém, traços únicos do nosso tempo se fazem presentes. No 

passado, desinformações eram transmitidas como tática para enganar povos inimigos; 

nos dias atuais, com o avanço dos meios de comunicação, a manipulação da 

informação se torna um meio para que haja a manutenção do poder. 

Em suas discussões sobre o papel da história, Walter Benjamin (1987) afirma 

que somente a humanidade redimida consegue olhar para seu passado sem grandes 
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receios, a história carrega um lado político. O historiador trava uma luta constante 

para que as narrativas não se tornem meros instrumentos para as classes dominantes, 

é preciso que se produza um olhar crítico. Para Benjamin (1987), a historiografia 

precisa ir contra o estado de exceção, precisa ser contrário aos autoritarismos que se 

constroem. 

Ao discutir sobre as interações, muitas vezes agressivas, entre verdade e 

política, Hannah Arendt afirma que: 

A época moderna, que acredita não ser a verdade nem dada nem 
revelada, mas produzida pela mente humana, tem, desde Leibniz, 
remetido as verdades matemáticas, científicas e filosóficas às 
espécies comuns de verdade racional, enquanto distintas da verdade 
fatual. (ARENDT, 2016, p. 287) 

A filosofa, ao separar dois tipos de verdades, afirma que a verdade fatual está 

mais vulnerável as arbitrariedades do poder político. A manipulação dos fatos pode 

levar a uma grande distorção, isto pode levar a eliminação da verdade. 

Na modernidade, há uma separação entre verdade e opinião. A verdade é 

construída no diálogo entre iguais, leva tempo para tomar corpo. A opinião pode ser 

manipulada, existem equipes extensas de assessores de imprensa dedicados a 

manipular narrativas, seriam os demagogos modernos. Nos atuais regimes 

democráticos é preciso que haja uma base de apoio, ou seja, a população 

sustentando o regime; esta base pode ser construída em cima de “fake news”, de 

mentiras. 

Para a pensadora alemã, as mudanças políticas da contemporaneidade, onde 

a opinião coletiva vai ganhando cada vez mais força, faz com que a separação entre 

verdade racional e opinião perca força. Todos os fatos são questionáveis e, portanto, 

passíveis de manipulação. Este evento fica mais evidente quando vemos crescer 

discursos contrários a fatos que as ciências já revelaram ser irrefutáveis, como a 

eficácia das vacinas. 

O controle, ou negação, dos fatos pelo governo pode levar a um quadro onde 

fatos testemunhados são tidos como opiniões. Essa subversão tem cunho político. No 

Brasil ainda há grupos que negam as torturas que ocorreram nos porões da ditadura, 

mesmo havendo inúmeros testemunhos e documentos comprovando o que de fato 

ocorreu. Os arquivos da ditadura que não são abertos, e os torturadores do período 

que saíram impunes, só comprova que há uma parte da história que o governo 
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brasileiro, e seu braço armado, quer esquecer. O poder político mantém uma guerra 

constante contra a verdade para salvaguardar seus interesses. 

Uma verdade fatual, segundo Arendt (2016), só ganha contornos políticos 

quando é posta no campo interpretativo. Considerar uma verdade como sendo uma 

mera opinião é apenas uma das formas que o mentir pode assumir. Esta cortina de 

fumaça que políticos levantam tem como objetivo divergir a população, pegando 

questões externas e colocando-as na ordem do dia, para assim esquecer dos grandes 

problemas internos. A mentira organizada pode ser usada para dar base a um governo, 

e destruir aquilo que ela nega. 

Esta batalha travada no campo da memória, onde narrativas são 

constantemente vistas e revistas, é essencialmente política. Os impactos na educação 

acabariam sendo os fatos históricos serem tomados como sendo meras opiniões, 

narrativas que divergem se partirem do campo da esquerda ou da direita política, o 

que acabaria por banalizar a história enquanto ciência. Este constante conflito 

acabaria por afastar a possibilidade de se chegar a verdade dos fatos. 

Uma releitura do passado já está ocorrendo, devido as falas e posições do novo 

governo. Autores e editoras já pediram alterações sobre determinados temas par 

assim garantirem espaço no Ministério da Educação (MEC); o termo ditadura, por 

exemplo, foi suavizado. Este fato ocorre, pois, este ano irá ter uma nova licitação para 

o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que será voltada para a compra de 

livros para os anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano). A autocensura 

efetuada pelas editoras foi feita para se manterem competitivas diante da possível 

nova postura do MEC em relação ao passado autoritário. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece, como sendo 

competência da área das ciências humanas a compreensão, reconhecimento e o 

respeito aos direitos humanos e à interculturalidade. Esta transmissão e valorização 

dos direitos humanos se encontra em consonância com os tratados internacionais 

firmados pelo Brasil, além de reforçar a ainda nova democracia brasileira. 

A BNCC afirma que tempo e espaço precisam ser levados em conta para 

explicar os fenômenos e identificar os contextos, sendo categorias difíceis de separar. 

A análise do passado faz com que seja possível efetuar comparações, observar 

semelhanças ou diferenças, e compreender processos que são marcados por 

continuidades ou por rupturas. O entrelaçamento entre as diversas questões sociais, 
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culturais e individuais permite aprofundar a discussão sobre ética e o respeito ao outro, 

estas discussões precisam ser desenvolvidas no Ensino Médio. 

A compreensão do passado e o exercício de memória é uma tarefa constante, 

recuperar fatos históricos demanda anos de pesquisa. Esforços para esclarecer os 

fatos e violações ocorridas no período ditatorial levaram anos, e o governo reconheceu 

de forma paulatina estes fatos. Projetos e livros, como o “Brasil: Nunca mais”, por 

exemplo, foram feitos para resgatar e preservar as narrativas; a preservação histórica, 

quando há uma forte política de esquecimento, é um ato de resistência. O grande 

marco desta luta em defesa da memória foi a criação da Comissão Nacional da 

Verdade (CNV), criada para esclarecer os ocorridos e os excessos do período entre 

1946 a 1988. 

A CNV surgiu pela reivindicação da sociedade civil organizada, principalmente 

pelos grupos de familiares de mortos e desaparecidos políticos, que exigiram que este 

momento histórico do Brasil fosse elucidado, ou seja, a Comissão foi uma conquista 

para os grupos que tinham suas memórias e narrativas reprimidas durante o regime 

militar, que se negava a reconhecer as arbitrariedades e os excessos que eram 

cometidos pelo regime. O projeto de lei para que fosse criada a CNV foi enviado pelo 

governo Lula, em 2010, e sua criação efetiva se deu no governo Dilma, em 2011, os 

trabalhos se estenderam até dezembro de 2014. 

Os preceitos de Justiça de Transição, termo jurídico para quando ocorre troca 

de regime, afirma que é necessário que haja um movimento para desvendar os 

horrores ocorridos, apontar os sujeitos e as instituições envolvidas. Ademais, é 

necessário que se ensine sobre o ocorrido para que se reforce a importância das 

instituições democráticas e dos Direitos Humanos. A comissão da verdade não foi 

uma criação brasileira, outros países, que também sofreram com graves momentos 

autoritários, efetuaram suas próprias comissões para clarificar seu passado e garantir 

o direito à memória e à verdade. 

O legado da Comissão Nacional da Verdade está sendo posto a prova, pois o 

atual presidente questionou sua legitimidade afirmando que a comissão foi obra dos 

governos anteriores, “petistas”, e que os documentos que comprovam as torturas e 

mortes ocorridas na ditadura são “balela”. A então presidente da Comissão Especial 

sobre Mortos e Desaparecidos Políticos repudiou a fala do presidente, e acabou sendo 

afastada do cargo por conta de sua critica. Ademais, o atual chefe do Executivo 
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afirmou que as denúncias de tortura e perseguição sofridas por indivíduos não passam 

de desculpas para conseguir indenização do Estado, um insulto para quem sofreu 

com os excessos do período. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho buscou chamar atenção para a postura do atual governo 

em relação a ditadura militar brasileira, que nega que está tenha ocorrido ou suaviza 

os horrores que foram perpetrados durante o período ditatorial; este comportamento 

está em consonância e agrada os setores militares ligados ao Executivo. Esta posição 

gera um impacto direto nas políticas educacionais de memória deste momento 

histórico em específico, o que leva a uma nova disputa de narrativas. 

As análises e discussões trazidas mostram que a memória é um tema complexo 

e que atores políticos se esforçam para manipula-las para assim alcançar seus 

objetivos; a sociedade civil resiste a estas maquinações por meio da preservação da 

memória “clandestina”, e aguarda o momento propicio para fazer suas reinvindicações. 

A memória é um aspecto fundamental para constituir a identidade de um grupo ou de 

uma nação. 

Os atos do atual governo vão contra as políticas de memória que foram 

construídas ao longo do período democrático, e isto tem impacto direto na educação 

e na transmissão do que sucedeu na ditadura militar brasileira. Tomar fatos históricos 

como sendo meras opiniões, ou sendo artimanhas montadas por opositores políticos, 

é uma afronta ao direito à memória e à verdade. Hannah Arendt foi trazida para 

pontuar as relações complicadas entre verdade e política, e como, na 

contemporaneidade, a verdade fatual está sendo transformada em opiniões que são 

facilmente manipuladas, o que se enquadra  

Estas perturbações e discursos que rebaixam certas narrativas são tidas como 

políticas de esquecimento, isto pode ter um efeito devastador. As discussões de 

Theodor Adorno (2003) apontam neste sentido, onde o olvido ou a banalização de 

certos eventos trágicos podem levar ao ressurgimento da barbaria, do autoritarismo. 

Acaba sendo missão do educador transmitir estas lembranças incomodas para assim 

construir uma consciência crítica e autocritica. 
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A construção desta consciência está em consonância com o que estabelece a 

BNCC como sendo tarefa das ciências humanas, que é ensinar sobre respeitar o outro 

e os direitos humanos. A sociedade brasileira fez conquistas importantes nos tempos 

recentes em relação as políticas de memória, o marco maior seria o relatório final da 

Comissão Nacional da Verdade. No entanto, tudo o que foi construído até o momento 

neste sentido está sendo posto a prova com os discursões negacionistas do atual 

governo. 

Os impactos destas falas e políticas voltadas para o esquecimento ainda não 

se manifestam com clareza objetiva, ainda é cedo para afirmar se esta postura será 

implementa e mantida. A sociedade civil continuará mantendo vivas as memórias 

clandestinas, mesmo que estas narrativas não agradem o discurso oficialmente aceito 

e nem o governo. 
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